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DTSPENSA DE LrcrrAçÃo

Processo Administrativo ne. 004

Bom Jesus-GO, 16 de janeiro de 2025

WtM*l"b

O Municipio de Bom Jesus/Go,vem por itermédio do agente de contratação, designado peio Decreto ne.

OL4/2O25, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar DISPENSA DE LICITAçÃO
DO TIPO MENOR PREÇO, na hipótese do Art. 75, inciso Vlll, nos termos da Lei Federal ns 14.133, de 1de
Abril de 2021, e demais normas regulamentares estabelecidas neste ato convocatório, cujas propostas
deverão ser entregues nos termos estipulados neste edital e seus anexos.
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OBJETO

DISPENSA DE LlclTAçÀO visando futura e eventual contÍatação de empresa para fornecimento de GÁS

enga.rafado, destinados a manutenção dos seguintes Programas: Fundo MunicÍpal de Assistência

Sociâl, CRAS - Centro de BeÍer€ncía de Assistência Social, CREAS - CÊnt.o dê Referência Especializado

de Assistência Social, SCFV - Serviço de Convivên€ia e Fortalecimênto de Vínculo, lLPl - lnstituição de

Longa Permanência de ldoso- Lar dos ldosos, IGD -Cadastro único, Prog.ama PrimeiÍa lnfância no SUAS

- Criança Feliz de Bom Jesus-GO, conforme especificações e quantitaüvos constante deste Termo de

Referência.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

RS : 8.408,63

PERíODO DE PROPOSTAS

De: 16/O!2A25

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQU IPARADAS

SIM

Bom iesus Gu, 16 cie Janeiro de 2025.

tlw,l" ,á,* Lt-.
/ GABRTEL TOMAS S|IVA
r' Agente de Contratáção

AVTSO DE DTSPENSA AO4Í2A25 COM BASE NO ART. Ne 75, tNCtSO Vfi DA LEi Ne14.133/2021
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AVISO DE DISPENSA N9 OO3/2025

Torna-se público que o , por meio da Secretaria Municipal de

Administração realizará Dispensa de Licitação, côm critério de julgamento na hipótese do
aft.75, nos termos da Lei ne 14.133, de 1s de abrilde 2021.

Data de rêcebimentos da proposta

Email: compras@bomiesus.go.gov.br ou presencialmente no setor de compras na sede da Prefeitura

Municipal - Prâça Sebastião Antônio de Oliveira - centro - Bom lesus - GO

TERMO DE RÉFÊRENCIA

1. JUSTIFICATIVA

A contÍatação emergencial se faz necessária devido à situação imprevista ê uígêntê rêlãcionada

ao fornecimento contínuo de produtos de panificação, visando gârantir a alimentação regular e

adequada dos funcionários. A interrupção deste serviço ãcarretaria sérios impactos no

átendimento das necessidades básicas de alimentação, comprometendo o cumprimento das

atividades diárias e a manutenção de serviços essenciais.

A ei L4.L3312027 versa que,

Àri:igo 75 - É tiispensávei a iicitação:
(...)

Vlll - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou
comprometer a conünuidade dos serviços públicos ou a segurançã de pessoas,

obras. serviços. equipam,ontos e outros bens, públicos oLr parircuiares, e

somente para aqui5ição dos bens necessários ao atendimento da situação

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam

ser concluídas no pi"azo máximo de 1(um) ano, contado da data de ocorrência

Considerando, o início de nova gestão municipal;

a^-, 1)^,-^À^ i^ ,^ ^,,,J.^ --J-i-: r.-Ê..^ .J. 
^J-r-:,o '<erÉorr,.o\ou uv guouru r>tioyou rvrvlr( Prr,

Considerando, o período de transição do governo municipal;

Considerando, ainda, a necessidade da continuidade dos serviços públicos;

D^r+r.irr]nl,/ln)t- .-"-.,,,ã^.1^.4^-r..+^.

O Municipio de Bom lesus-Go, por meio da Secretaria Municipal de Administração realizará

Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, Vlll, nos termos da Lei ns 14.133, de 1q de abril de

2021.
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da emergôncia ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos
contratos e â recontratãção de empresa já contratada com base no disposto
neste inciso;
(.)
§69. Para os fins do inciso Vlll do caput deste arügo, considera-se emergencial a

contratação por dispensa com objetivo de manter a conünuidade do serviÇo
público, e deverão ser observados os vaÍores oratícados nelo mercado na forma
do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do
processo licítatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes
públicos que deram causa à situação emergencial.

1. DO OBJETO

1.1. AISfÊL!çÁ. *ã Li{li'..qÇAS .risênt1e Írituí3 r êv*§ttiti r:cririÍê11!ãciii:i:ln1re:,:}ir.;iÍ}iriit,,irFr,:,,.1
de piier., p:rliíiceçâi,. rri: {lr,rli, ,:lcs:inldc:; i:ut':iir: lr'ii:niripai d* Àsii:lênci.:5úaial. liiÂ: (.àr't:f r)

ris ilr:iei.i)ir;--;: ds A.,lisiiinaii.l 5L,clai, i-li iÂ::, {lenttr: dt ir:{erÊnt:i:r Isi r.a]iá!ira{io ili:.lr::: rrr -,:
',(]í]]:rj. :.,i-irV !1;r.ziçc rlr: í--cnvivír!1aiê a iL.f ti.-lê.irlar!r lil i.l: Vini:uio, iilit ir:riitrlr!:lr rlij ií]|rlir
iltii;ranô.reia a.le iíj{-,si} 'liti dü5 ldDsí15, iGÍj a.,lda!ir{) rjricc. liicêr,lri.i Piierr:ilr inÍá,r.;r i -r:..ri:,

ll:li:rça Frir:, conforme relação díscriminada abaixo:

Gênero de alimentação (padaria)

DISTRIBUIçÃO DE GENEROS ATIMENTICTOS

PRODUTO 1 ESPECTFTCAçÕES QUANT.
Valor Unt. Valor Total

1
EÁS OE [IZINHA PI3

UNIO

27
12?.,57 3.309,30

2
EÁS DE IOZINilA P45 10

509,93 5.099,33

QUANT.

27 t]NIO

03 UND FMAS

10 UND CRAS

03 UND CRIANÇA FETIZ

03 CREAS

08 UND SCFV

nÀe nt TnTlÀtüÁ níE 1C UND LAR DOs IDOSOS

I,*,oo*

LlNID,

DE'CRIMINACÃO LOCAL

GÁS TE IOZIt'lllÀ PI3
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2. DotaçãoOrçamentária

Manutenção AdminisEação Fundo Municipal dê Assistência Social
2025.0480.000.15.01.08.122.0052.2090.3.3.90.30.100

Manutenção Proteção SocÍal Básica

2025.0616.000.15.01,08.244.0623.2115.3,3.90.30.100
Manutenção Bloco da Proteção Social Especial

2025.0594.000. 16.OL.O8.244.0L25.2149.3.3.90,30.100
Manutençâo PÍograma Criança Feliz

2025.0556.000. 16.OL.O8.243.O25.2L48.3.3.90.30. 100

3. JusflFlcATrvA PARA A NÃo urltzAçÃo coMBtNADA, Dos pREços DtspoNívEts No pAtNEL DE

pREços E AerÀsçÕEs E coNTRATAçÕEs srMrrAREs DC ourRos E0rrEs púsLtcos,

3.1. Foram anexados os orçamentos solicitados por e-mail às empresas pesquisadas em sítios de
pesquisâ na internet, iuntamente aos seus documentos complemêntares, e empresas locais. Não

foram utilizados preços disponíveis no Painel de preços e contratações similares de entes públicos

pois em consulta ao software Banco de Preços de contratações de serviços e materiais, não foram
identificâdas coíItrataçôes sêmelhântes àquela que se pretende realizãr neste p.rocesso, a
consulta que feita em regiões diversas, com dimensões e especificações não equivalentes aos

itens necessários para essa licitação, as pesquisas realizadas estavam em desacordo com

nomenclatura especifi cada nesse termo.

4. CiÂ55ÍF|CÂçÃO DOS BÊNS COÍViUNS

4,1. Os bens a ser em adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei

ne 14.L33/21.

5, MÉToDos E ESTRATÉGIAs DE SUPRIMENTo
5,L. ê. entrega dos prcdutos ser"á de forma pa:'celada, de acordo corn as necessidades Ca

administrâção, centro de serviços, segurança pública, esporte amador, por meio de solicitação da
contratante através de Autorização de Fornecimento.

5,2. O prazo máximo de entrega dos píodutos constantes na Autorização de Fornecimento será diário
a contôr da data de recebimento da Autorização.

6. AVALTAçÃO DO CUSTO

6.1. O custo estimado total da presente contratação é R$ 8,408,63
6.2. O custo esümado foi apurario a partir do mapa de preÇos constante do processo administrativo,

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de
mercado.

8. RECEBIMENTO E CR|TÉRIO DE ACEITAçÃO DO OBJETO

7,. PERIODO DEVIGEf'ICIA
7.1. O fornecimento dos produtos será até 03 Meses
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8,1. O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definiüva, porquanto dependerá da

aferição por agente público designada pelo Gestor do Contrato, quanto a qualidade satisfatória,

obrigando se a CONTRATADA a:

8.1.1. Fornecer gêneros aiimenntios cje iÊ IinhaT'qualiciacie, cãsô sejam entregues aiimentos e

materiais que não sejam de boa q ua lidade a contratada deverá substituir por outro que seja

de boa qualidade;
8.1.2. Entregar em tempo hábil ao solicitado a meÍcadoria solicitada pelo setor de compras da

Sec!-etaria Municipal de Assistência Social;
.R, 

^ 
Jvrl;r.i.t ri: n',rli,4.np o r arpirarãn nn< <prviroq çêr;ô lpii2( nplô Gê(1.,r .l^ a^nlrJ')

mediante verificação da conformidade da prestação dos serviços, por meio de conferência das

Ordens de ServÍços emiüdas e a qualidade do produto,

9. OBRIGAçOES DA CONTRATADA

9.r.. A c0ntratada obriga-se:
9.1.1, Éieruar a entrega oos bers em perte,tas concjiçoe:, no pÍa,/o e iocal rnrircacios peia

Administração, em estrita observância das especificaçÔes do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscalconstando detalhadamente as indicações da marca,

fabÍicante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

9.1.2. Atender prontamente a qua;squer exigências da Administração, inerentes ao objeio da
li. '+-r\^.

9.1.3. Comunicar à Administração no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida com provaq ao:

9.1..4, Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibílidade conr as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigídas na licitâçãô;

9.1.5. Não trânsferir a terceiros, por qualouer forma, nem mesmo parciãlmente, as obriSações

assumidas, nem subcontrâtar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Íermo de Referência ou na minuta de contrato;
9,1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos trlbutos, encargos trabalhistas, previdenciarios,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execuçâo do contrato.

10. MEDIDAS ACÂUTELADORAS
10.1. Consoante o arügo 45 da Lei ne. 9..784, de 1999, a Administração Púbiica poderá, sem a

prévía manifestação cio interessado, motivadamente, adotar providencias acauteladoras,
inalusive'e,.endo o pJBJn"en13, er-"': ::so de Irsao i-.tit'-'ente, ccrrc fcr^ia de pre"'en;r J acol'r'3''la!a

de dano de dificil ou impossível reparação.

11. CONTROLE DA EXECUçÃO

11.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato se dará por

servldores a serem designados pela administração municipal, como gestor ütular elou gestor

subsütuto, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos, observados na forrna

da Lei n.e 14L33121,

77.2. A fiscalizaçâo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a Íerceiros, resultãntes de açâo ou

omissão cuiposa ou dolosã de quaisquer cie seus empregaclos ôu prêpostos.

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionaCas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à reguÍarização das faltas ou

dêfeitos observados e encaminhando 05 âpontamentos à autorídade competente para as

^.^,,i.iôh.i:c .âhi.,êi<
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12, HABrtrrAçÃo
12.L. Os documentos a serem exigidos para fins de habílitação - ooCUufftuçÃO fxle toa

PARA HABILITAçÃo destê aviso e serão solicitados do Íornecedor mais bem classificado.

13. HABTLTTAçÃo JURíDrcA
L3.L. Registro Comercial, no caso de Empresa lndívidual;
13.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comerciai, em se tratando de sociedades comerciais;

13.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando se de sociedades por ações.
,.L'r J--r^dLUr '.tJo,I ro\.1úr ud lrULu 'rç r:LdidU

14. REGULARIDADE FISCAL

14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lu!'ídicas do Ministério da Fazenda

(cNPr).

14.2. Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal (Íelativa aos tributos Íederais

e à dívida ativa da União, incluindo previdência), estacjual e Municipai da sede ou do domicílio
da licitante,

14.3. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de 6arantia por Tempo de Serviço

(FGrs),
14.4. CeÍtidão Negativa de Debito Írabalhista {TST).

15. Havencio necessiciacie de anaiisar minuciosamente os documentos exrgrdos, a sessáo sera suspensa,

sendo inÍormada a nova data e horário parâ a sua côntinuidade.

16. Será inâbilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não aprêsentar quaisquer

dos clocumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso dê

Ccntreteção Direta.

17. tüa hipótese de o Íornecedor não atender às exigências para a hâbilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração

de urra proposta que atendâ às especiíicações do objetô e as condições de habilitação
fi.f. Constâtado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habiiitado.

18. DO LOCAL DE ENTREGA

18.1. As entregas dos objetos deverão ser realizadas na sede do município de Bom Jesus de

Goiás - Go no endereço informado na ordem de compra emitida peio Departamento cie Compi'as,

A entrega dos produtos será de forma imediata após o recebimento da ordem de compras

em hcia pelo Deparrêmento cie Lompras.

!A.2. Em caso de pedido de grandes quantidades, a ordem de compra deverá ser emiüda e

entregue à Contratada com um prazo de 24 {vinte e quatro) horas de antecedêncía do horário
defi n ido parê a e,rtrega.

Bom .jesus - GO, i6 de laneiro de 2025

C"bo,l" ,/ a Ál*
fl cnenrrLror.ad SILVA

Agente de ControtdÇão


